
ANÁLISE ECONÔMICA 
AULA 5 

Prof. Silvio Persona Filho 



 

 

2 

 

CONVERSA INICIAL  

Seja bem-vindo! Estamos iniciando a quinta rota da disciplina de Análise 

Econômica.  

Frequentemente o cidadão comum se depara com notícias de cunho 

econômico e não tem a menor ideia se aquilo o afetará ou não: inflação, taxa 

Selic, tributos, dólar, entre outras. As políticas econômicas afetam a vida de 

todos, seja direta ou indiretamente, em maior ou menor intensidade. No âmbito 

empresarial, o acompanhamento das alterações na política econômica é de 

extrema importância, haja vista o impacto que determinada alteração pode 

resultar. Um aumento na taxa Selic, por exemplo, pode afetar as vendas e o 

custo de captação de recursos de tal forma que a empresa necessitará rever 

suas estratégias. 

Estudaremos o papel do setor público no âmbito econômico, as políticas 

macroeconômicas (Fiscal, Monetária, Cambial e de Renda) e o aspecto da 

regulação econômica. Tudo isso com o objetivo de instigá-lo a buscar 

conhecimento na área, bem como fornecer elementos para a sua melhor 

compreensão dos impactos que tais aspectos ocasionam no dia a dia da 

empresa e, assim, tomar melhores decisões. 

Bons estudos! 

 

CONTEXTUALIZANDO 

A convivência em sociedade está sujeita à influência de fatores sociais, 

políticos e econômicos, que, de certa forma, estão intimamente ligados. No que 

se refere a esse último, a influência na vida do cidadão é tão forte que chega a 

ser determinante na sua qualidade de vida. Diariamente nos deparamos com 

novas ações de controle da economia que nos afetam direta e indiretamente e, 

em muitas situações, o cidadão menos informado não entende as 

consequências delas em suas vidas. 

O entendimento de alguns conceitos econômicos se faz necessário a 

todas as profissões, sobretudo àquelas relacionadas à gestão de negócios, 

haja vista a forte influência que as ações macroeconômicas têm no mercado. 

Cabe salientar que uma única ação pode inviabilizar totalmente um negócio em 

andamento ou mesmo viabilizá-lo. Imagine que uma decisão por liberar as 
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tarifas alfandegárias de um determinado produto importado pode fazer com o 

seu produto não consiga mais concorrer no mercado. 

Você sabia que segundo o IBGE, das 694 mil empresas fundadas em 

2009, apenas 47,5% ainda estavam em funcionamento em 2013?  

Em 2015 presenciamos o fechamento de empresas que jamais 

imaginaríamos que encerrariam as suas atividades. Segundo a Secretaria da 

Micro e Pequena Empresa (SMPE), com bases nos cadastros das Juntas 

Comerciais de todo o país, ocorreu o fechamento de 191 mil empresas no 

período de janeiro a junho de 2015. 

 

TEMA 1 - O PAPEL DO SETOR PÚBLICO 

A convivência em sociedade está sujeita à influência de fatores sociais, 

políticos e econômicos, que, de certa forma, estão intimamente ligados. No que 

se refere a esse último, a influência na vida do cidadão é tão forte que chega a 

ser determinante na sua qualidade de vida. Diariamente nos deparamos com 

novas ações de controle da economia que nos afetam direta e indiretamente e, 

em muitas situações, o cidadão menos informado não entende as 

consequências delas em suas vidas. 

O entendimento de alguns conceitos econômicos se faz necessário a 

todas as profissões, sobretudo àquelas relacionadas à gestão de negócios, 

haja vista a forte influência que as ações macroeconômicas têm no mercado. 

Cabe salientar que uma única ação pode inviabilizar totalmente um negócio em 

andamento ou mesmo viabilizá-lo. Imagine que uma decisão por liberar as 

tarifas alfandegárias de um determinado produto importado pode fazer com o 

seu produto não consiga mais concorrer no mercado. 

Você sabia que segundo o IBGE, das 694 mil empresas fundadas em 

2009, apenas 47,5% ainda estavam em funcionamento em 2013?  

Em 2015 presenciamos o fechamento de empresas que jamais 

imaginaríamos que encerrariam as suas atividades. Segundo a Secretaria da 

Micro e Pequena Empresa (SMPE), com bases nos cadastros das Juntas 

Comerciais de todo o país, ocorreu o fechamento de 191 mil empresas no 

período de janeiro a junho de 2015. 

O pensamento dominante entre os economistas da época – conhecidos 

como “clássicos” – era de que jamais poderia ocorrer um desemprego 

significativo que não fosse temporário (MONTELLA, 2009, p. 166). 
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A partir da crise de 1929, observou-se que os mecanismos que 

mantinham o mercado em equilíbrio não eram tão perfeitos quanto 

preconizavam os economistas clássicos. A quebra da bolsa de Nova Iorque 

resultou em uma forte depressão que exigiu uma urgente revisão do 

pensamento econômico. Nesse momento, como um novo agente econômico, 

surgiu o Governo com o intuito de mitigar as imperfeições do mercado. 

Segundo Montella (2009), “em 1936, John Maynard Keynes publica seu livro A 

teoria geral do emprego, do juro e da moeda e revoluciona a teoria econômica 

vigente. Ele sugere que, na impossibilidade de as empresas absorverem todo o 

excedente de mão de obra, um terceiro agente – o governo – deveria intervir na 

economia suprindo essa falha de mercado”.  

 A partir da publicação de Keynes, o governo passa a ter um papel 

importante na economia. Com a nova organização do Estado, o governo passa 

a exercer basicamente três funções no âmbito econômico: alocativa, 

distributiva e estabilizadora. 

1. Função alocativa: organizar e destinar os recursos de forma eficiente 

na economia. 

2. Função distributiva: promover uma melhor distribuição de renda. 

3. Função estabilizadora: intervir, principalmente sobre a demanda 

agregada, no sentido de evitar a inflação ou a depressão. 

 Conforme Vasconcelos (2011), as formas do governo atuar nas funções 

alocativas e distributivas pode der das seguintes formas: 

1. Atuação sobre a formatação de preços, corrigindo externalidades 

(via impostos e subsídios), tabelamentos, fixação de salário 

mínimo, preços mínimos, taxa de câmbio, taxa de juros. 

2. Complemento da iniciativa privada, principalmente de 

investimentos em infraestrutura básica (energia, estradas etc.), o 

qual, eventualmente, o setor privado não tem condições 

financeiras de assumir, seja pelo elevado montante de recursos 

financeiros, seja em virtude do longo tempo de maturação do 

investimento, até que venha propiciar retorno sobre o capital 

investido. 

3. Fornecimento de serviços públicos: iluminação, água, 

saneamento básico etc. 
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4. Fornecimento de bens públicos: bens públicos são bens gerais 

fornecidos pelo Estado, que não são vendidos no mercado; 

fundamentalmente, educação, justiça, segurança. 

5. Compra de bens e serviços do setor privado: o governo é, 

isoladamente, o maior agente do sistema e, portanto, o maior 

comprador de bens e serviços. 

 

Quanto à função estabilizadora, cabe ao governo controlar a demanda 

agregada. Observe que se a demanda por um determinado produto estiver 

maior que a sua oferta, o preço fatalmente irá subir. Assim, se a demanda 

agregada (total) estiver maior que a capacidade do país em ofertar bens e 

serviços, ocorrerá o fenômeno da inflação. Em uma análise contrária, se a 

demanda estiver menor que a oferta, a economia poderá entrar em recessão e, 

se persistir, atingir a depressão, gerando altas taxas de desemprego, 

desinvestimento, redução da produção, falências etc.  

Para exercer essa função, o governo se utiliza de algumas ferramentas 

conhecidas como Políticas Macroeconômicas, são elas: monetária, fiscal, 

cambial e de renda. Nos próximos temas estudaremos os conceitos e 

aplicações de cada política. 

Uma das grandes polêmicas com relação à participação do Estado na 

economia é o seu tamanho. A partir do momento em que o governo passou a 

interferir na economia, uma estrutura maior foi formada, mais recursos foram 

necessários, inclusive o financeiro, que demandou a implementação de novas 

práticas tributárias. Uma questão bastante em discussão atualmente é a 

estrutura ótima de um governo para que ele busque a eficiência máxima.  

Para reforçar os seus estudos, não deixe de ler o livro-base da disciplina 

“Princípios de Economia: micro e macro”, de Flávio Ribas Tebchirani, editora 

IBPEX Dialógica. 

Leitura obrigatória 

Leia o item 2.1 – O movimento “reinventando o Governo”, do livro 

“Gestão Pública Contemporânea”, de Ana Cristina de Castro e Claudia Osório 

de Castro, editora Intersaberes, páginas 80 a 82, disponível na Biblioteca 

Virtual. 
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TEMA 2 - POLÍTICA FISCAL E MONETÁRIA 

Objetivando buscar a estabilidade econômica, o governo se utiliza das 

políticas macroeconômicas. Essa estabilidade pode ser entendida como um 

Estado que proporciona ao país condições de desenvolvimento e crescimento, 

onde são atendidas as necessidades da população em termos de bens e 

serviços, emprego, renda e estabilidade de preços. É importante destacar que 

essas políticas podem agir tanto no sentido de estimular o consumo (política 

expansionista), bem como desestimulá-lo (política contracionista).  

Como foi estudado na Rota 2, se a demanda de um determinado produto 

for maior que a sua oferta, o preço aumentará e, caso contrário, o preço 

diminuirá. Assim, se em um país os preços subirem generalizadamente, 

ocorrerá o fenômeno chamado inflação, e este não é bem-vindo em nenhuma 

economia, haja vista os sérios problemas para a sua estabilidade, tais como: 

 Desvalorização da moeda: como os preços sofrem altas constantes 

e os salários não, o poder de compra do trabalhador diminui 

constantemente. A cada dia se consegue comprar menos com a 

mesma quantidade de dinheiro. 

 Queda nos investimentos produtivos: com as incertezas que a 

inflação traz, muitos investidores deixam os seus recursos aplicados 

no setor financeiro e, com isso, reduz a capacidade do setor produtivo. 

 Aumento do desemprego: com a diminuição dos investimentos no 

setor produtivo, a necessidade de mão de obra também diminui. 

 Diminuição de investimentos estrangeiros na atividade produtiva: 

com a inflação alta, os investidores externos evitam fazer 

investimentos em atividades produtivas no país, pois sabem que a 

economia está com problemas. No entanto, muitos deles continuam 

trazendo os seus recursos, só que para as aplicações financeiras. 

 

Na próxima rota estudaremos com mais detalhes a inflação. Fizemos 

aqui uma pequena introdução para justificar o uso das políticas 

macroeconômicas. 

Política Fiscal 

Conforme Vasconcelos (2011), a política fiscal se refere: 
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[...] a todos os instrumentos de que o governo dispõe para a 
arrecadação de tributo (política tributária) e controle de suas despesas 
(política de gastos). Além da questão do nível de tributação, a política 
tributária, por meio da manipulação da estrutura e alíquotas de 
impostos, é utilizada para estimular (ou inibir) os gastos do setor 
privado em consumo e em investimentos. 

O governo tem um poder financeiro muito grande, cujos gastos podem 

estimular a atividade econômica, bem como desestimulá-la. O governo é um 

grande comprador, assim, ao contratar serviços ou adquirir bens, ele estará 

estimulando os setores produtivos. Observe que o contrário também ocorre, se 

ele diminuir as suas contratações consequentemente desestimulará a 

produção.  

O governo ainda tem o poder de tributar, o que também afeta os níveis 

de produtividade da economia. Se ele cria novos tributos, ou mesmo aumenta 

as alíquotas dos existentes, consequentemente a atividade produtiva diminui, 

pois os tributos compõem a formação dos preços e, ao elevar os preços, as 

vendas são dificultadas. Vendas em queda resultam em menor remuneração 

dos investimentos e, consequentemente, desestímulo em fazê-los. Por outro 

lado, a eliminação ou mesmo suspensão temporária de tributos, bem como a 

diminuição de alíquotas, tornam os produtos mais competitivos, estimulando as 

vendas e a remuneração dos investimentos. 

Desse modo, podemos entender que a política fiscal gera 

consequências no nível de inflação e emprego. A sua eficácia está vinculada à 

utilização concomitante de outras políticas, normalmente ela faz “dobradinha” 

com a política monetária. Temos: 

 Política Fiscal Expansionista 

Quando a economia apresenta sinais de estagnação, o governo poderá 

reduzir a carga tributária e/ou aumentar os seus gastos, com isso ele a 

estimulará.  

 Política Fiscal Contracionista 

Quando a economia está inflacionada, o governo poderá aumentar as 

alíquotas dos tributos e/ou reduzir os seus gastos, desestimulando a demanda 

agregada e, com isso, forçando a redução dos preços. 

Política Monetária 

Segundo Vasconcelos (2011), a política monetária “refere-se à atuação 

do governo sobre a quantidade de moeda, de crédito e das taxas de juros”. 
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O principal objetivo dessa política é controlar a liquidez da economia, 

visando o equilíbrio dos preços. Quanto mais dinheiro e crédito estiverem 

disponíveis para a população, maior será a demanda agregada.  

Os instrumentos básicos da política monetária são:  

 oferta de moeda 

 taxa de juros  

 depósito compulsório  

 operações de redesconto  

 operações de open market 

 

Oferta de moeda: esse instrumento se refere ao poder do governo em 

emitir dinheiro. Quanto mais dinheiro se emite, mais estímulo terá a demanda 

agregada e, consequentemente, os preços sobem. 

Taxa de juros: o governo controla a taxa básica de juros da economia 

(Selic) e, com isso, influência nos custos dos empréstimos bancários. O Comitê 

para a Política Monetária – Copomi – se reúne a cada 45 dias para determinar 

a meta da taxa. 

Depósito compulsório: são depósitos de dinheiro que as instituições 

financeiras fazem junto ao Banco Central, com o objetivo de reduzir o efeito 

multiplicador da moeda – EMM (multiplicador monetário), bem como para 

preservar a estabilidade financeira do Sistema Financeiro Nacional. Como o 

banco cria a moeda chamada “escritural”, esse instrumento é de fundamental 

importância para reduzir os seus efeitos. 

Para entendermos o que é o efeito multiplicador da moeda e a moeda 

escritural, vamos a um exemplo prático. Considere que o depósito compulsório 

é de 60% em um determinado período, ou seja, 60% de todo recebimento dos 

depósitos que um determinado banco deverá depositar em uma conta reserva 

no Banco Central. Assim, esse banco somente poderá emprestar os 40% 

restantes. Veja a tabela a seguir: 
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O “depositante 1” efetuou um depósito de R$100,00, o banco recolheu 

R$ 60,00 para o compulsório e emprestou os R$ 40,00 para o “depositante 2”. 

Consequentemente, o “depositante 2” fez um novo depósito de R$ 40,00, onde 

o banco recolheu R$ 24,00 no compulsório e emprestou os R$ 16,00 restantes 

para o “depositante 3”, sucessivamente. Observe que os R$ 100,00 do 

depósito inicial se transformaram em R$ 166,65, ou seja, a moeda criada pelo 

banco (moeda escritural) foi de R$ 66,65 e o efeito multiplicador da moeda 

1,65. Todo esse dinheiro exerce pressão na demanda agregada e, 

consequentemente, na inflação. Quanto maior for o depósito compulsório 

menor será o EMM. 

Operações de redesconto: são empréstimos que o Bacen faz aos 

bancos com garantia de títulos públicos. Essas operações são buscadas em 

momentos de descasamento de fluxo de caixa dos bancos, ou seja, quando os 

bancos estão com desequilíbrio de tesouraria. Essas operações são utilizadas 

como instrumento de política monetária no seguinte sentido: se o governo 

deseja desestimular os empréstimos, ele aumenta a taxa de juros, caso 

contrário, ele diminui a taxa de juros. 

Operações de Open Market: são as operações de mercado aberto, 

onde o Banco Central compra e vende títulos públicos, permitindo a ele 

administrar a taxa de juros e controlar a oferta monetária. 

A política monetária também possui a sua vertente contracionista e 

expansiva: 
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 Política monetária contracionista: usada quando a inflação aumenta, 

assim o governo diminui a liquidez da base monetária, reduzindo a 

demanda agregada. Por exemplo: aumento da taxa Selic, aumento do 

depósito compulsório, aumento da taxa de redesconto, venda de títulos 

públicos. 

 Política monetária expansiva: usada para estimular a economia, assim 

o governo aumenta a liquidez da base monetária, aumentando a demanda 

agregada. Por exemplo: redução da taxa Selic, diminuição do percentual 

do depósito compulsório, redução da taxa de redesconto, compra de 

títulos públicos. 

 

TEMA 3 - POLÍTICA CAMBIAL 

Política cambial, na sua forma mais abrangente, é tratada como Política 

Cambial e Comercial. O lado “cambial” é representado pelas ações que o 

governo toma com o objetivo de equilibrar a economia através das alterações 

da taxa de câmbio. O lado “comercial” da política são as ações relacionadas 

com as interações do país no mercado internacional, onde o governo incentiva 

ou desestimula as exportações e importações através de mecanismos: fiscais, 

de estabelecimento de cotas, financiamentos etc. 

 Para compreendermos melhor como essa política interage com a 

dinâmica da economia, apresentamos alguns conceitos: 

 

Taxa de Câmbio 

Taxa de câmbio é o preço de uma moeda estrangeira, ou seja, é quanto 

se paga em moeda nacional por uma determinada moeda estrangeira. A taxa 

de câmbio pode ser medida para qualquer moeda estrangeira, no Brasil, 

entretanto, a moeda mais negociada é o dólar americano. Assim, a taxa de 

câmbio mais divulgada pela imprensa é a do dólar.  

Vamos a um exemplo numérico: 

 Se a taxa do dólar estiver R$3,30, significa que para comprar U$ 1.00 

precisaremos de R$ 3,30. 

As taxas são divulgadas para compra e venda, isso significa que a taxa 

de compra é o valor que os agentes autorizados pelo Banco Central – para 

operarem nesse segmento – estão pagando para comprar o dólar. Já a taxa de 
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venda é o valor pelo qual os agentes estão vendendo o dólar. A diferença entre 

o valor de compra e o valor de venda é justamente o ganho do agente. 

No mercado legal de câmbio, existem duas taxas: dólar comercial e 

dólar turismo. A taxa de câmbio comercial é utilizada para as transações de 

importação, exportação, transferências financeiras etc. Já o câmbio turismo é 

utilizado para as viagens internacionais. 

 

Regime Cambial 

Regime cambial é a forma como a taxa de câmbio será formada. 

Existem três tipos de regimes cambiais: taxa de câmbio flutuante, taxa de 

câmbio fixa e taxa de câmbio atrelada.   

 Taxa de câmbio flutuante 

A taxa de câmbio é determinada pelas forças do mercado através da 

oferta e demanda de moeda. Quanto maior a demanda maior será a taxa, pois 

quanto mais pessoas desejarem comprar a moeda mais ela subirá (lei da 

demanda) e quanto menor for a demanda menor será a taxa. Esse regime é 

adotado pela maioria dos países. Cabe salientar que o Banco Central pode 

fazer intervenções no mercado comprando ou vendendo moeda para conter os 

movimentos de queda ou de alta. Esse fato acabou por “apelidar” esse regime 

de taxa flutuante suja (dirty floating). 

 Taxa de câmbio fixa 

A taxa de câmbio é determinada pelo governo e permanece imutável ao 

longo de um período. 

 Taxa de câmbio atrelada 

É uma taxa de câmbio com características da fixa e da flutuante ao 

mesmo tempo. O Banco Central faz intervenções diárias no mercado cambial, 

comprando e vendendo a moeda (dólar, por exemplo) para mantê-la dentro de 

uma faixa determinada por ele mesmo. 

 O Brasil possui o regime de taxas flutuantes. No entanto, sempre que a 

moeda estrangeira tiver um indicativo forte de alta ou mesmo de queda e se 

não for saudável para a economia, o governo intervém no mercado ou 

vendendo ou comprando a moeda para interromper o movimento de alta ou de 

baixa.  

Quando o real fica mais barato em relação à moeda estrangeira, ou seja, 

a taxa cambial sobe, os produtos brasileiros ficam mais baratos no mercado 
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internacional e, consequentemente, as exportações são incentivadas. Veja no 

exemplo a seguir: 

 

 Quanto mais alta estiver a taxa de câmbio mais competitivos os 

produtos brasileiros são no mercado internacional e, consequentemente, mais 

vendem. Então, se houver um movimento de alta no mercado cambial 

justamente quando o governo deseja incentivar as exportações, ele poderá não 

intervir para conter o movimento. Como consequência, a importação é 

prejudicada, pois os produtos importados ficam mais caros. 

Por outro lado, quando o real fica mais caro frente à moeda estrangeira, 

os produtos importados ficam mais baratos: 

 

Quanto mais valorizado o real estiver frente ao dólar mais baratas serão 

as importações. Então, se for de interesse do governo incentivar as 

importações, ele poderá não intervir no movimento de valorização do real 

(queda da taxa de câmbio). Como consequência, as exportações ficam 

prejudicadas, pois nossos produtos ficam mais caros. 

Perceba que a política cambial e comercial visa promover o equilíbrio da 

economia. Então, com relação aos movimentos de alta e baixa do dólar o 

Banco Central intervém no mercado ou comprando ou vendendo moeda de 

acordo com os interesses econômicos. Cabe lembrar que o governo ainda age 

em outras frentes, estabelecendo tarifas aduaneiras, cotas, incentivos 

financeiros, subsídios etc., observando as restrições impostas pelos acordos da 

Organização Mundial do Comércio – OMC, da qual o Brasil é membro. 

 

TEMA 4 - POLÍTICA DE EMPREGO E RENDA 

 O que é a política de emprego e renda? 



 

 

13 

É um conjunto de medidas que busca obter a redistribuição de renda e 

justiça social. Essa política, em sua vertente mais ampla, consiste no controle 

dos salários, lucros e dividendos, bem como na implementação de medidas de 

proteção ao trabalhador, inclusão social e equilíbrio dos preços dos produtos e 

serviços.  

A política de emprego e renda é muito importante para uma economia, 

haja vista que o consumo interno influencia muito na propulsão e manutenção 

do sistema capitalista e, sobretudo, evita as fortes influências das crises 

internacionais. Veja o que afirmou a presidente da Argentina, Cristina Kirchner, 

a respeito das crises externas, conforme publicação da Folha de São Paulo. 

 Como objetivos primários essa política busca a redistribuição da renda, 

manutenção do poder de compra e a garantia de uma renda mínima aos 

trabalhadores. No entanto, cabe salientar alguns aspectos: 

I. No que se refere ao equilíbrio econômico, outras políticas são mais 

efetivas e rápidas, sobretudo, a política monetária. 

II. Uma política de renda não se sustenta se não tiver uma capacidade 

produtiva consistente. Lembre-se do que aconteceu na década de 

1980, quando o governo, para equilibrar os preços e manter o poder 

de compra da população, colocou em prática o tabelamento de preços. 

Isso gerou um desabastecimento enorme, pois muitos produtores 

deixaram de ofertar os seus produtos. Outro acontecimento nessa 

linha foi a criação do “gatilho salarial”, que reajustava automaticamente 

os salários e, consequentemente, realimentação da inflação. 

III. A política de renda tem um impacto muito grande na imagem do 

governo. Inadvertidamente, um governo pode implantar benefícios 

para uma sociedade, por motivos eleitoreiros, populistas, sem ter o 

lastro na capacidade de produção do país. Nesse caso, o impacto no 

equilíbrio econômico pode trazer consequências gravíssimas. 

A política de emprego e renda, na vertente emprego, está vinculada às 

ações governamentais para a manutenção e geração de emprego. No que se 

refere aos gastos públicos, a contratação de grandes obras estruturais gera 

emprego e renda ao mesmo tempo em que incentiva investimentos privados na 

região em que houve a melhoria e, consequentemente, aumentando a 

capacidade de mais empregos.  
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 O governo ainda pode criar outros mecanismos de proteção, assistência 

e qualificação. Abaixo temos alguns exemplos da Política de Renda e Emprego 

implantados no Brasil: 

 Abono salarial 

 Intermediação de mão de obra/ Sine 

 Seguro-desemprego 

 Qualificação profissional 

 Primeiro emprego para a juventude 

 Economia solidária 

 Bolsa Família 

 Um exemplo recente de uma ação do governo foi a criação do 

Programa de Proteção ao Emprego (PPE). O objetivo foi estimular a 

manutenção dos trabalhadores em empresas que estavam em dificuldades 

financeiras temporárias.  

Cabe ressaltar que a condução das políticas macroeconômicas exige 

uma responsabilidade muito grande. O equilíbrio econômico se dá com a 

conjugação harmônica entre elas, pois uma afeta a outra, seja no sentido 

positivo ou no negativo. 

TEMA 5 - REGULAÇÃO ECONÔMICA 

Vimos na rota 1 que o governo começou a exercer um papel diferente na 

economia a partir de 1936, quando John Maynard Keynes publicou “A teoria 

geral do emprego, do juro e da moeda”. O governo passa a exercer um papel 

de regulador, com o objetivo de mitigar as imperfeições do mercado e defender 

as melhorias no bem-estar da sociedade.  

Conforme Kupfer e Hasenclever (2002), regulação é definida como: 

[...] qualquer ação do governo no sentido de limitar a liberdade de 

escolha dos agentes econômicos. Desta forma, quando um agente 
regulador (uma agência responsável por algum setor da economia, 
como eletricidade, telecomunicações etc.) fixa uma tarifa para um 
determinado serviço, está restringindo a liberdade que uma empresa 
tem de estabelecer o preço pela sua atividade. 

O campo da regulação atingiu uma função mais ampla com o tempo, 

não se limitando apenas aos preços e tarifas. Observou-se que, na ausência de 

regras e normas, alguns produtores ou prestadores de serviços agiam, em 

certas situações, de forma não alinhada com o bem-estar social. Assim, a 

regulação atingiu também outros parâmetros como: 
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 Quantidade: definição de limites mínimos de produção ou do número 

de empresas que podem participar de determinado setor. 

 Qualidade: especificações que garantam as características de 

adequação ao uso dos produtos e serviços. 

 Segurança no trabalho: determinação de regras e normas que 

garantam a segurança do trabalhador. 

 Proteção ambiental: determinação de regras e normas que garantam 

a preservação do ambiente natural, disciplinando a questão dos 

resíduos de produção, poluição, perda da biodiversidade etc. 

Conforme Kupfer e Hasenclever (2002), as formas de regulação dos 

preços são:  

Regulação por taxa de retorno: a agência reguladora determina o preço dos 

produtos ou tarifas de serviços que estão contidos nos itens regulados pelo 

governo. Os valores são determinados de forma a garantir que a empresa 

regulada tenha o retorno do investimento realizado. Não é um método fácil e, 

por vezes, polêmico, tendo em vista as dificuldades em levantar os valores de 

investimento das empresas, as suas receitas, as suas estruturas de gastos 

(custos e despesas), entre outras. 

 

Preço teto (price cap): a agência reguladora estabelece um limite para que as 

reguladas aumentem os seus preços. Esse limite é estabelecido 

individualmente por produto ou ainda por um teto médio dos preços do mix de 

produtos da empresa. 

Regra do componente de preço eficiente: utilizado para empresas reguladas 

que compartilham infraestrutura de outra empresa. Esse caso é bastante 

discutido e utilizado em empresas de telecomunicações, onde existem as 

práticas da interconexão, ou seja, uma prestadora de serviços pode utilizar a 

infraestrutura de uma outra empresa e com isso terá um custo que deverá ser 

componente dos cálculos utilizados pelas agências reguladoras. 

Regulação de monopólio multiproduto – A regra de Ramsey: o exemplo 

clássico de monopólio multiproduto é o ferroviário, que transporta diferentes 

tipos de carga e passageiros. A determinação dos preços dos produtos ou 

serviços é obtida por meio de cálculos que visam minimizar as perdas dos 

consumidores. 
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Tarifa em duas partes: muito utilizada pelas agências reguladoras da indústria 

de redes (transmissão de energia elétrica, transporte de gás por gasodutos). A 

tarifa total é dividida em uma parte fixa e outra variável. A parte fixa independe 

da venda do produto ou serviço (um valor preestabelecido por serviço, por 

exemplo) e a variável considera a unidade do serviço efetivamente utilizado. 

As agências reguladoras tiveram o seu ápice, no tocante à justificativa 

de existência, após os processos de privatização ocorridos em diversos países, 

onde a preocupação relativa ao comportamento do setor privado, agora 

administrando empresas prestadoras de serviços públicos, pudesse ir contra o 

bem-estar social. Assim, a regulação é um mecanismo de defesa do interesse 

geral da coletividade contra as falhas do mercado. 

 

TROCANDO IDEIAS  

Vamos participar do fórum de discussão! 

Você acha que as agências reguladoras brasileiras cumprem com 

eficiência o papel a elas atribuído? Justifique! 

Participe! 

NA PRÁTICA 

Definindo um plano de ação para uma economia em crise. 

Um determinado país atravessa uma situação de crise econômica. As 

principais características do país são: 

 Inflação crescente, sendo que no último ano atingiu 12,00% (acumulado 

no ano).  

 O desemprego está aumentando e deve atingir, ao final do presente ano, 

uma taxa de 15%. 

 Várias empresas encerraram as suas atividades no último ano. 

 O investimento privado no setor produtivo diminui a cada dia. 

 A tecnologia está defasada. 

 A educação pública atingiu níveis mínimos de qualidade. 

 A produtividade das indústrias é baixa, assim como a qualidade dos seus 

produtos. 

 O governo tem apresentado constantes déficits orçamentários. 

 O país é um grande exportador de commodities e pequeno em produtos 

manufaturados. 
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 O Produto Interno Bruto está em queda por três anos consecutivos. 

Atividade a ser realizada 

Elabore um plano de ação para melhoria da economia desse país com 

objetivos de curto, médio e longo prazos. 

Protocolo de Resolução da situação proposta 

1 – Pesquisar sobre a utilização das políticas macroeconômicas. 

2 – Faça um levantamento das ações que o governo brasileiro 

implementou nos últimos cinco anos para referência. 

 

SÍNTESE  

Estamos finalizando esta aula! 

Neste material você estudou temas relativos às políticas econômicas 

que influenciam fortemente o dia a dia das pessoas e empresas. 

A partir da crise de 1929, concluiu-se que uma economia baseada no 

livre mercado não era capaz de atingir o equilíbrio, haja vista as imperfeições 

intrínsecas do modelo. O governo surgiu como um novo agente econômico na 

tentativa de prover os ajustes necessários à obtenção do equilíbrio, assumindo 

três funções básicas: distributiva, alocativa e estabilizadora. A partir da 

publicação da obra “A teoria geral do emprego, do juro e da moeda”, pelo 

economista John Maynard Keynes, em 1936, nasceu um novo segmento na 

teoria econômica, a Macroeconomia.  

Com o objetivo de equilibrar a economia (busca do pleno emprego, 

estabilidade de preços e crescimento), a macroeconomia oferece ao governo 

quatro políticas: monetária, fiscal, cambial e de renda.  

 A política monetária oferece ferramentas de efeito direto ou induzido, 

cujo foco de atuação é o controle da liquidez global do sistema 

econômico. 

 A política fiscal define o orçamento do governo e utiliza os gastos 

públicos e os tributos como variáveis de controle para manter a 

estabilidade econômica. 

 A política cambial oferece um conjunto de ações para equilibrar a 

economia por meio de alterações das taxas de câmbio e da formatação 

das relações comerciais do país com o exterior. 
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 A política de renda oferece um conjunto de medidas que visa a 

redistribuição de renda e justiça social. É um dos instrumentos da 

política econômica, pois a renda interna de forma distribuída gera 

consumo e, com isso, dinamiza a economia. 

Por último, estudamos a regulação econômica e verificamos que o 

surgimento das agências reguladoras se deu para evitar práticas abusivas, por 

parte das empresas reguladas, principalmente no tocante a preços e qualidade 

dos produtos e serviços. 
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i O Copom é um comitê constituído em 1996 para estabelecer as diretrizes da política 
monetária. Formalmente, os objetivos do Copom são: "implementar a política monetária, definir 
a meta da Taxa Selic e seu eventual viés, e analisar o Relatório de Inflação". A taxa de juros 
fixada na reunião do Copom é a meta para a Taxa Selic (taxa média dos financiamentos diários, 
com lastro em títulos federais, apurados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia), a qual 
vigora por todo o período entre reuniões ordinárias do Comitê. Se for o caso, o Copom também 
pode definir o viés, que é a prerrogativa dada ao presidente do Banco Central para alterar, na 
direção do viés, a meta para a Taxa Selic a qualquer momento entre as reuniões ordinárias. 
(Fonte: Bacen) 

                                                           


